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Acórdão n° 	3302-00,732 — 3" amara / 2 Turma Ordinária 
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Recorrente 	TÊXTIL TAPECOL S/A IND. E COM. 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

AssUNTO: PROCESS() ADMINISTRATIVO FISCAL. 

Período  de aptuação: 01/02/1999 a 28/02/2001 

PIS, RESTITUIÇÃO, PRAZO. LEI COMPLEMENTAR N° 118, DE 2005. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

O  Carf é incompetente para apreciar matéria relativa à inconstitucionalidade 
de lei, 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUIARIO 

Período  de apuração: 01/02/1999 a 28/02/2001 

PIS. RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA PEDIDO. TERMO INICIAL. 

0 prazo gelal para pedido de restituição é de cinco anos contados da data do 
recolhimento indevido ou a maior do que o devido. 

Recurso  voluntário  negado 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

Acordam os membios do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do relator. 

(ASSINADO DIGITAL MENTE) 

Walber José da Silva - Presidente 

(ASSINADO DIGITALMENTE) 
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I 	I. 

Jose Antonio Francisco - Relator 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros José Antonio 
Francisco, Fabiola Cassiano Keramidas, Alan Fialho Gandra, Alexandre Gomes e Gileno 
Gurjão Ba rreto. 

latório 

Trata-se de recurso  voluntário  (fls.. 36 a 52) apresentado em 24 de março de 
2009 contra o Acórdão nn  05-24.697, de 26 de janeiro de 2009, da 3n Turma da DRJ/CPS (fls. 
31 a 33), cientificado em 25 de fevereiro de 2009 e que, relativamente a pedido de restituição 
apresentado pela Interessada em 19 de abril de 2006, quanto ao PIS dos  períodos  de fevereiro 
de 1999 a fevereiro de 2001, indeferiu a solicitação da Interessada, nos termos da ementa, a 
seguir 'reproduzida: 

ASSUNTO CONTRIBUIÇÃO PARA  o P1S/PASEP 

Per iodo de (rpm ação 01/02/1999 a 28/02/2001 

PEDIDO DE RES1 IT UIÇÃO EXTINÇÃO DO DIREITO 

0 maw para o contribuinte pleitear a restituição de ti ibuto ou 
conn ibuigão pago indevidamente ou a maim que o devido 
extingue-se após o prow de 5(cinco) anos. contados da data da 
extinção do crédito Tributár lo 

PEDIDO DE  RESTITUIÇÃO PROVA 

Cabe ao sujeito passivo insu uir seu pedido com documentaviio 
que comprove o recolhimemo indevido ou a maim 

Soliciiação hrdefer ida 

O pedido foi inicialmente indeferido pelo despacho decisório de fls. 19 e 20 
de novembro de 2007. 

A DRJ assim relatou o litígio:  

em 30 

Tiara o presente pi  acesso  de Pedido de Restiatição, fl 01, de 
valor es de PIS recolhidos a maim no per iodo de apuração de 
fevereir o de 1999 a fevereiro de 2001 Afirma. a contribuinte, 
seu  di, eiro corn base nas decisões pi oferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal nos Recur sos Extraor dincirios n" 357 9,50, 
390.840, 358 273 e 346 084 0 pedido fbi info,  modo com os 
seguintes documentos. 

• planilha em que a contribuinte indica o  faliu amento mensal, 
cum as receitas (supos(amente referindo-se ao alargamento da 
base de cálculo da comribuição pela Lei n" 9 718, de 27 de 
novembi o de1998). valores recolhidos, e aqueles que, segundo 
entende, I .  °Vain recolhidos indevidamente pm Ibrça da ampliação 
da base de cálculo ditada pela lei em efer Curcio; 

• DART' de fls 03/11, comp ()rondo recolhimentos  da  
cowl ibuição ocor I idos olive 15/03/1999 e 15/03/2001 

• 
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• Documentos relativos à represemactio processual. fls. 12/16 

O pedido foi indeferido pela autoridade jurisdicionante. /Is 
19/20. com  base nos seguintes  fundamentos . 

1 Os Recursos Extroordhun ins referidos pi  aduzem efeitos entre 
as partes litigantes hresiste Resolução do Senado Federal 
estendendo tais efeitos par a ter ceiros, 

2. Os recolhimentos foram efetuados à  luz da legislação de 
regência, não cabendo à Administração Pública apt eciar pleito 
quo ataca a constimcionalidade de lei 

Cientificada em 10/12/2007, f7 22, a  contribuinte apresentou, em 
18/12/2007, confOrme se atesta no dot:wino° dc fl. 30. 
manifirstação dc inconformidade, fls 21/29, na gnat, em  síntese, 
alega 

1 A inconstitucionalidade  da ampliação  da base de cálculo do 
PIS e da CORNS ref»  escutada  pelo § I° do artigo 3' da Lei n' 
9 718, de 1998. reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, 

2 Os *nos ex-tunc e erga onmes da declaração c/c 
inconstimcionalidade em comento; afirmando ser 

) impertinente a negaliva ir restituição pleiteada, sob a 
justificativa da ausência cla Resokilo do Senado no tocante ir 
declai  ação de inconstitucionalidade dos dispositivos da lei n" 
9 718/98 

No recurso, a Interessada, reafirmando as  razões da manifestação de 
inconformidade, alegou não ter (woo ido perda do prazo e ter direito à restituição. 

.t o relatório. 

Voto 

Conselheiro José Antonio Francisco, Relator 

O  recurso é tempestivo e satisfaz os demais requisitos de admissibilidade, 
del e devendo-se tomar conhecimento. 

Quanto ao prazo para o pedido, observe-se que a tese de que o prazo iniciar-
se-ia na data da publicação de resolução do Senado Federal ou de  decisão  do STF em ação 
direta também já foi superada pelo próprio Superior Tribunal de  Justiça. 

Portanto, a imica controvérsia que existe atualmente sobre a contagem de 
prazo para testituição gira em torno de o termo inicial ser a data do recolhimento ou a da 
homologação tácita ("cinco mais cinco"). 

Nesse contexto, deve-se considerar que a tese dos "cinco mais cinco", além 
de não se alinhar ao conceito de "acflo nata" e aos princípios gerais que regem a  prescrição, 

"iJ E (JÇ 	 ..V..)!:!1.: 	:AV!' 
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sua aplicação prejudicada em face das disposições dos arts. 3' e 4' da Lei Complementar 
18, de 2000,  abaixo reproduzido: 

Ai 3" Pat a efeito de into pretação do incho I do cut 168 da Lei 
no 5 172, de 25 de outubro de 1966 — Código Ti ibutát lo 
Nacional, a extinção do crédito Iiibuiáiio ocoi re. no caso de 
ii  ibuto sujeito a lançamento pot homologação, no momento do 
pagamento antecipado de que trata o § 1" do cut 150 da refet ida 
Lei 

A, t 4" Eno Lei enua em vigot 120 (cento e vinte) dias após sua 
publicação, °aye, vado, quanto ao wt 3° o disposto no tut 106, 
inciso I, da Lei no 5 172, de 25 de artful,' o de 1966 — Código 

lo National 

No tocante A sua aplicação, o Superior Tribunal de  Justiça adotou, 
tvocadamente, o entendimento de que a disposição somente teria aplicação em relação aos 
idos de restituição apresentados após a sua publicação, como ocorreu no Resp n°  644.736- 

A.r.r 

tev 
n° 

eq 
pe 
PE 

1 	.1 

Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, ao analisar recurso extraordinário da 
União em que se alegara violação  à  cláusula de reserva de  plenário  (RE 486.888-PE), 
determinou ao Superior Tribunal de Justiça que analisasse, por meio do  órgão  especial, a 
inconstitucionaliclade  do  dispositivo, 

1,1 

Assim, em acidente de inconstitucionalidade (Al) em embargos de 
divergência  no  mencionado recurso especial, o Superior Tribunal de Justiça declarou a 
inconsiitucionalidacle da segunda parte do art. 40  em questão,  da seguinte forma: 

CONSI IT UCIONAL 7 RIBUTÁRIO LEI  INTERPRETA II E'4  
PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A  REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO. NOS 7 RIBUTOS SUIEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAC,7ÃO LC 118/2005 NATUREZ-I MODIFICA I IVA 

NÃO SIAIPLESMENTE INTERPRET:4111'A) DO SEU 
AMC° 3" INCONSTIT LICIOM4LID-IDE DO SEU ART 4°. NA 
PARTE QUE DETERAIINA A APLICAÇÃO RET ROAT IVA 

1 Sabre o tema relacionado corn a presctição da Kilo de 
repetição de indébito tributário, a jut hp' uclacia do ST,I (I" 
Seção) é no sentido de que, em se tratando de it ibuto sujeito a 
lançamento pw homologação, o pra:o de cinco anos, p1 evisto no 
cut. 168  cio  criv, tem inicio, não na data  cio recolhimento do 

ibuto indevido, e sim na data da homologação - expresso out 
tacita - do lançamento Segundo entende o ibunal para quo o 
crédito se comidere extinto, não basta o pagamento , 
indispensável a homologação do lançamento, hipótese de 
extinção alber gado pelo t 156, VII. do CIA' Assist!, somente a 
pal/it dessa homologação é que lei ia inicio o pra:o previsto no 
art 168, I E, não havendo homologação ex.p.essa, o pra:o para 
a  repetição  do indébito acaba sendo. na  sei  dude,  c/c dez anos a 
context do fato ger ado' 

2 Esse entendimento, embora nao tenha a whistle) waft), me da 
(loon ina e nem de todos  os  jukes. é o que legitimamente define o 
conterido e o sentido das not mas quo disciplinam a match ia. já  

que se Bata do entendimento emanado do 61 gão do  Podei 
Juditicit lo que tem a at, ibuição constitutional de inter/Ada-1as 

/-; 	 .• 
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3. 0 rut 3' da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses 
mesmos enunciados, conferiu-lhes,  na verdade, um semido e um 
alcance &femme daquele dado pelo Article -ilia Ainda que 
defenscivel a 'hump, etagtio' dada, ndo há como negat que a lei 
inovou no plano normally°, pois rearm' das disposições 
interpretadas um dos sous sentidos possíveis. justamente aquele 
lido como cot  Feio pelo inte.rprete e guardião da legisla0o 
federal 

4 Assim.  ii ruando-se de piece/to normativo mocaficativo, e não 
simplesmente hump, etativo, o  ai t. 3' da LC 118/2005 só pode 
let eficácia  pi ospeciiva, incidindo apenas sabre que 
venham a °collet a pai fir  da sua vigência 

5 0 artigo 4", Seg u da pane, da LC 118/2005, que determina a 
aplicação ren octavo do seu art 3', para alcançar inclusive finos 
passadas, ofirnc/e. o principio constitucional da autonomia e 
independência dos poderes (CF, art e o da garantia do 
direito adquirido, do ato  Jurídico petfrito e c/c; coisa julgada 
(CF, all 5", XVVFI), 

6 Argiiição de inconstitucionalidade acolhida 

Do exposto, conclui-se ser inegável tratar-se de matéria constitucional, uma 
vez que o mencionado art. 40  determina a aplicação retroativa da interpretaçao dada pelo art. 3°. 

A matéria ainda se encontra em julgamento no Supremo Tribunal Federal 
(RE 566.621) e, como se trata de matéria constitucional, o disposto no art. 62 do Regimento 
Interno do Carl', anexo II da Portaria MF n° 256, de 2009, impede que seja afastada da 
aplicaçfio da lei ao caso concreto, ante' iormente a manifestação definitiva do  plenário  do 
Supremo Tribunal Federal. 

Ademais, confonne sua  Súmula n° 2, o Calf é incompetente para se 
pronunciar a respeito de inconstitucionalidade de lei: 

O CARE 100 e competente para se pi  anuncia;  sabre a 
inconstitucionalidade rle legislação tributária 

Dessa forma, embora se trate de tese adotada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, no  é possível aplica-la em sede de decisão administrativa, enquanto no declaiada 
definitivamente sua eventual constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal.. 

Portanto, aplica-se a regra geral de cinco anos contados do recolhimento 
indevido ou a maior do que o devido e, como o primeiro pedido foi apresentado em abril de 
2006, restaram prescritos os iecolhimentos efetuados anteriormente a abi il 2001, o que 
col responde a sua totalidade. 

Sala das Sessões, em 10 de dezembro de 2010 

(ASSINADO DIGITALMENTE) 

José Antonio Francisco 
, 
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